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Senhora Presidente

Tenho a honra de encaminhar a essa augustâ Casa Legislativa.
por intermédro de Vossa Excelência, nos termos da Lei Orgânica do Munrcipio, em
caráter de URGÊNClA/URGENT|SSIttIA, o incluso Projeto de Lei que "Fica
reconhecída de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇAO DESPORTIVA E
CIDADANIA DE ITAITINGA - ADECI, e dá outras providências'.

O presente projeto de Lei visa declarar a utiildade públíca da
Associação Desportiva e Cidadania de ltaitinga/CE, inscrita no CNPJ no

44.753.138/0001 -37, localizada no Município de ltaitinga/CE.

Desta forma, considerando a existência de relevante interesse
púbtico devidamente justiÍicado, solicito que o piesente Projeto sela apreciado e
votado em caráter de urgência/urgentissima, estou certo de gue a presente proposição
merecerá melhor acolhimento por parte dessa Augusta Casa Legislativa.

Nesta opoí(unidade renovo a V. Exa. e aos seus riustres pares.
votos de estima e consrderação.

Anais
Municipal

Exmo. Sr.
Vereador José Clenildo Nunes de Sousa
Presidente da Càmara Municipal de ltaitinga-CE
NESTA

Paulo
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PREFEITUR-A MUNICIPAL DF

- 
Construlndo novos carninhos 

--
Projeto de Lei n" O l{ , de 21 de fevereiro de 2022

Fica reconhecida de Utilidade Pública Municrpal a
ASSOCTAÇÃO OESpORTTVA E CIDADANIA DE
ITAITINGA - ADECI, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAITINGA.CE

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica reconhecida de Utilidade Publica Municipal a
ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA E CIDADANIA DE TTA|T|NGA, com nome
fantasia ADECI, organização não governamental, inscrita no CNPJ sob no

44.753,138/0001-37. com sede na Rua das Rosas. 474, bairro Parque
Genezaré, CEP no 61.880-000, em ltaitinga-CE, de duraçâo por tempo
indeterminado. fundada em 26 de novembro de 2A21.

Art. 2o - Os casos omissos na presente Lei serão regulamentados
através de Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 3" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. revoagas
as disposiçÕes em contrárro.

Paço da Prefeitura Municipal de ltaitinga-CE, aos 21 dias do mês de fevererro de 2022

Anais
Prefeito Municipal
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ASSOGTAÇÃO OESpORTTVA E CTDAOANIA DE trAtTrNGA

Assembleia Geral Ordinária para aprovação Estatutária da Associação Despoíiva e

Cidadania de ltaítinga, especialmente convocada para o dia prirneiro de seternbrc cie dois mii
e vinte e um, às dezenove horas, em sua sede provisória na Rua Das Rosa no 474, no Bairro
Parque Ger,ezaré, ltaitinga, Ceará, adaptando-se ao Código CivilBrasileiro. Lei 10.4C6 de 10
de janeiro de 2002, aprovou o presente Estatuto Social.

rirulo t- oA AssoctAÇÃo e sEus rrns

Capítulo Primeiro: - Da denominação, sede, duraçáo ano sociale objetivo.

Art. 1o - DENOIi|NAÇÂO, SEDE, FINALTDADE

ASSOCIAçÃO OeSpORTtVA E CIDADANIA DE ITAITINGA, neste estaiurc designa,Jc,
simplesmente, como ASSOCIAÇÃO e pela sigta AOECI, tundado na data ce 01 DE
SETEMBRC DE DOIS MiL E VINTE E UM, com sede provisória na RUA DAS ROSAS No 474,
PARQUE GENEZARÉ. ITAITINGA, CE CEP: 61.880-OOO dO EStAdO dO CEArá, C [OrO NA

cidade de ltaitinga, é uma associação de direito privado. Constituída por ternpo indeterrr,inado,
sem fins lucrativos, senr cunho político ou padidário, visa difundir e aperfeiçoar a prática do
futebol arnador e outras modalidades desportivas oe ltaitlnga, inclusive prograrnâr
festividades, como festivais e torneios esportivos.

Art. r - FIHALIDAOE(SI OA ASSOCIAÇÃo

. Formar equipes para disputa de competiçÕes de futebol amador e outras modalidades
desportívas;

. Garantir o desenvolvimento atlético, esportivo e cultural dos alletas em todos os seus
setores;

. Promc'rer o bem de todos, sem pÍeconceitos de origem, raÇa, sexo, cor', idade e
quaisquer outras formas de discríminaçâo;

. Promover palestras para o bem-estar farniliar, assim ccrno o acompanhamento dos
atletas na educaçác escolar;

. Contribuir para a defesa de um modelo de sociedade, na qual prevaleça a valcrização
do ser humano e repúdío a todas as formas de exclusão social;

, Promover a formação do cidadáo crítico e participativo, por meio da educaçáo fisica e
do esporte, favorecendo o desenvolvimento de comunidades de baixa renda;

. Profirover a étÍca, a paz., a cidadania, os direltos humanos, a democracia, e os valores
universais;

. Promover, coordenar e desenvolver progrâmast projetos e açôes esportivas e
educacionais;

. Promover a defesa dc meio ambíente, lutando pela melhoria da qualidade oe vida;

. Atuar junto à comunidade em projetos de assistência e desenvoivimento sociai;

. Promover atividades de associações de defesa dos direitos sociais aos órgãos
municípais, estaduais e federais.

Ârt. 30 - DOS COMPROiâISSOS DA ASSOCIAçÃO

A Associação se dedicará as suas atividades através de seus ãdmrnistrâdoÍes e associados
e adotará práticas de gestão administrativa, suficientes a coibir a obtenção, de forma individual
ou coletiva, de benefícios ou vantagens, lícitas ou ilícitas, de qualquerforma, em ceçorrência
da participação nos processos decisórÍos.

AÍt. 4" - A ê.ssocÍaçáo podená ter um Reginnento lnlerno, que aprovado pela Assembleia Geral
discipiinará o seu funcÍonamento.
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ATt. 50 - DA ASSEMBLÉIA GERÂL

A Assembleia Geral é o órgão máximo e soberano da Associação, e será constituída peios
seus diretores em pleno gozo de seus direitos, tendo as seguintes prerrogativas:

. Eleger e destituír os administradores;

. Deliberar sobre a previsão orçamentária e a prestação de contas;

. Fstahelecer o valor das mensalidades dos associados;
r Aprovar o regímento interno, que disciplinará os vários selores de atividades Ca

AssociaÇão;
. Alterar, no todo ou em parte. o presente estatuto social;
. Deliberar quanto à dissolução da Associação;
. Dacidir, em últinra Instância, sobre todo e qualquer assunto de interesse social, bern

como sobre os casos ornissos no presente estatuto.

§ 1" - As assembleias gerais poderão ser ordinárias ou extraordinárías, e serão convocadas,
pelo ftrresidente ou por 115 dos associados, nrediante edital fixado na sede sociai da
Associaçãc, co,.n antecedência mínima de 10 (dez) dias de sua realizaÉCI, onde constará:
iocal, dia, nrês, ano, hora da primeíra e segunda chamada, ordem do dia, e o nome de quem
a convocou.

§ 2" - Quando a assemblêia geral for convocada peios associados, deverá o Presidente
convocá-la no prazo de 3 (três) dias, contados da dala entrega do requerimento, que dever'á
ser encaminhado ao presidente através de notificação extrajudicial. Se o Presidente não
convocar a assembléia, aqueles que deliberam por sua realízaçáo, farão a ccnvocaçáo;

rirulo [ - Dos AssocrADos

Art. 60 - Os associados serão divididos nas seguintes categorias:

Associados Íiundadores: os que ajuoaram na fundaçáo da Associação;
Associados Contribuintes: as pessoas físicas ou juridicas que coriribuerr,,
mensalrnente, com a quantia Íixada pela As§embléia Geral:
Associados Atletâs: os que peÍlicipam regularmente das atividades espoÍ'tivas;

AÍ1. 7O_ OA ADMISSÃO DO ASSOCIADO

Poderáo fiiiar-se somente pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, independente de ciasse
socÍal. nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença religiosa e para seu ingresso, o interessado
deverá comparecer na sede da associação, que a submeterá à Diretoria Execuliva e, uma vez
aprovada, terá seu nomei imediatamente, Iançado no livro de associados, conl indicação cle
seu número de matríçula e categoria á qual pertence.

Art. 80 - SÃO DEVERES DOS ASSOCIADOS

. Cumprir eÍazer ctrmprir o presente estatuto,

. Respeiiar e cumprir as decisóes da Assembléia Geral;

. Zelar peio bom nome da Associação;

. Defender o patrimônio e os interesses da Associação;

. Jogar quando escalados;

. Denunciar qualquer irregularidade verÍficada dentro da Associação. para que a
Assernblêia Geral tome providéncias.

Parágrafo Unico - É dever do associado contribuinte honrar
contribu içeres associativas.

Art. 90 SAO DIREITOS DOS Â,SSOCI^OOS

São direitcs dos associados quites corn suas obrigaçÔes sociais:

pcntuaimente coni as
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. Votar e ser votadc para qualguer Çargo da Diretoria Executiva, na forma prevista neste
estatuto;

. Usufruir os beneficios oferecidos pela Associação, na forma previsla neste estatuto;

. Recorrer à Assembléia Gerâl contra qualquer ato da Diretoria Executiva.

Art 10 - DA DEMISSÃO DO ASSOCLÀDO

E direíto do associado se demitir do quadro social, quando julgar necessário, protocolancto
seu pedido junto á Secretaria da Associação, desde que náo esteja ern débito com suas
obrigações associativas -

Art. íí - OA, EXCLUSÃO DO ASSOCTADO

A perda da q.ralidade de associado será determinada pela Diretoría Éxecutiva, senda
admissivel somente havendo iusta causa, assim reconhecida em procedimento disciplinar, ern
que fique assegurado o direito da ampla defesa, quando ficar comprovada a uçorrência de

. Violação do estatulo sociai;

. Difamaçáo da Associação, de sêus membros ou de seus associados;

. Atividades contrárias às decisõês das assêmblêias gerais;

. Desvio dos bons costumes;

. Conduta duvidosa, mediante a prática de atos iiícitos ou imorais;

§ 1o - Definida e justâ causa, o associado será devidamente notificadc Cos fatos a ele
imputados, atiavés de notificaçâo extrajudiciai, para que apresente sua deÍesa prévia no prazo
de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da comunicação;

§ 2o - Apos o decurso do prazo descrito no parágraÍo anterior, indepenoentemente da
apresentação de deíesa, a representação será decidida em reunião extraordinária oa Diretoria
Executiva, por maioria simples de votos dos diretores presentes;

§ 3" - Aplicada a Dena de exctusão, caberá recurso, por parte do associado excluido, à
Assembléia Geral, o qual deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados da decÍsáo de sua
exclusão, at.ravés de notiÍicação extraiudicial, manifestar a intenção de ver a decisáo da
Diretoria Executiva ser objeto de deliberaçáo, em última instância, por parte da Assembléia
Gerat;

§ 4" * Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o direito de pieitear
indenização ou compensação de quatquer natureza, seja a que título for;

Art. í2 - DA APLTCAçÃO DAS PENÂS

As penas serão aplicadas pela Diretoria Executiva e poderão constituir-se ern

. Advertência por escrito;

. Suspensáo de 30 (trinta) dias até 01 (um) ano;

. Eliminação do quadro social.

TiTuLo nr - Dos oRcÃos ADIuuNrsrRÂTrvos DA rNsnrutçÃo

ArL 13 - São órgãos da Associaçáo a Diretoria Executiva -

| - Assembleia Geral;

ll - Diretor:ai e

lll - Çonselho Fiscal.
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Art. 14 - DA DIRETORIA EXECUTIVA

A Diretoria Executiva da Associação será constituída por 10 (dez) membros, os quais
ocuparão os cargos de Presidente. Vice Presidente, 1c Secretário, 20 Secretário, .1o

Tesoureiro,2" Tesoureiro, Direlor de Esportes, Diretor de Eventos,lo Suplente e 2o

Suplente. A Diretoria reunir-se-á, extraordinariamente, quando convocada pelo presidente ou

peta maíoria de seus membros.

Art. 15. COIuIPETE A DIRÉTORTA EXECUTIVA

. Dirigir a AssociaÇão, de acordo com o presente estatuto, e administrar o patrimônio
socíal-

. Curnprir e íazer cumprir o pres€nte estatuto e as decisões da Assembié)a Geral;

. Representar e ciefender os interesses de seus associados:

. Elaborar o orçamento anual;

. Apresentar o relatório de sua gestão e prestar contas referentes ao exercicio anteric:;

. Admitir e demitir associados.

Parágrafo único - As decisôes da diretor'ia deverão ser tomadas por maioria de votos,
devendo estar presentes, na reunião, as maiorias absolutas de seus membrcs. cabenoo ao
Presidente. em caso de empate, o voto de qualidade.

Art. í5 - COMPETE AO PRESIDENTE

. Representar a Associação ativa e passivamente, perante os órgãos púbiicos, judiciais
e exÍrajudiciais, inclusÍve em juízo ou fora dete, podendo delegar poderes e constituir'
procuradores e advogados para o fim que julgar necessário;

. Cclnvocar e presidir as reuníões da Diretoria Executiva;

. Convocar e presidir as AssêmbléÍas Ordinárias e Extraordinárias;
r Juntarnente com o tesoureiro, abrir e manter contas bancárias, assinar cheques e

documentos bansários e contábeis'
. Organizar retatório contendo o balanço do exercicio financeiro e os principaís eventos

do ano anterior, apresentando-o à Assembléia Geral Ordinária;
. Contratar funcionários ou auxiliares especializados, fixando seus vencimentos

podendo lícenciá-los, suspendê-los ou demiti-los;
. Criar departanrentos patrimoniais, culturais, sociais, de saúde e outros que julgar

necessários ao cumprimento dâs Íinalidades sociais, nomeando e destituindo os
respectivos responsáveis.

Art. 17 - COMPETE AO VICE-PRESIDENTE

. Substituir legalmente o Presidente, enr suas fallas e impedimentos, essurnindo o cargo
em caso de vacância;

. Substituir legalmente o Secretário, em suas faltas e impedímentos;

. Substituir legalmente o Tesoureiro, em suas faltas e impedimentos;

. Substituir legalmente o Diretor de Esportes, em suas faltas e impedímentos.

ParágraÍo Unico - Em caso de vacância, de qualquer um dos cargos acíma referidos, caberá
ao Vice - Presidente, acumular o cargo vago, até eventual eleição porparte da Assembléia
Geral.
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Art. t8 - COi'IPETE AO 10 E 29 SECRETÁruOS

. Redigir e manter, em dia, transoiçáo das atas das Assembléias Gerais e das reuniôes
da Diretoria Executiva;

. Redigir a correspondência da Associaçáo;

. Manter e ter sob sua guarda o arquivo da Associação;

. Dirigir e supervisioner todo o trabalho da Secretaria.

Parágrafo Unico- Compete ao 20 Secretário, auxiliar o 10 Secretário e Substituir o 10

Secretário em seus impedimentos eventuais e ern casos de vacância do cargo.

Art. 19 - COMPETE AO 1ô E 2" TESOUREIRO

. Manter, em estabelecimentos bancários, iuntarnente com o presidente, os valores da
Associação, podendo aplicá-los, ouvida a Diretoria Executiva;

. Assinar, em coniunto eom o Presidente, os cheques e demais documentos bancarios
e contábeis;

. Efetuar os pagarnentos autorizados e recebimentos devidos à Associaçáo;

. Supervisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidâde;

. Apresentar ao Conselho Fiscal. os balancetes semestrais e o balanço anual.

. Elaborar, anualmente, a relaçâo dos bens Ca Associação, apresentando-a, quando
solicítado, à Assembleia Geral.

ParágraÍo Unico - Compete ao 2ó Tesoureiro, auxiliar o 10 Tesoureiro no cumprimentc de
suas atribuiçóes e assumir a Tesouraria nos impedirnentos do 1o Tesoureiro e nos casos de
vacância dc cargo.

Art. 20 - COMPETE AO DIRETOR OE ESPORTES

. Cr-iar e promovêr atividades esportivas para a Associação;

. Ser o responsável pelos treinamenlos de atletas da Associação,

Art. 21 - COMPETE AO DIRETOR DE EVENTOS

. Ser responsável pela captação de recursos financeiros, através de agente
patrocinador;

. Ser responsável por todos os eventos esportivos e pela divulgaçáo da asscciação
através dos diversos meios de comunicação;

Aft.22 - COMPETE AO íO E 20 SUPLENTES

. OcuÍ:ar os cargos vagos, na ordem em que ocoryer a vagància

Art.23 - OO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal será constituído por O3 (três) membros e seus respectivcs
suplentes, eleitos pela assernbleia geral.

§ í'- Q mandato do Conselho Fiscalserá coincidente com o mandato da Diretoria.

§ 20 - Ern caso de vacâncía, o mandato será assumido pelo respetivo suplente, até seu
térmínc.

TITULO IV _ DO PROCES§O ELEITORÂL

Capitulo primeiro - Das eleições da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal

a



ArL 24 - As eleiçÕes gerais para cargos eletivos serão realizadas a cada três anos,
conÍorme pi"evisto no Artigo 14, parágrafo único. em pleito amplamente divulgado
na área da ASSOCIAÇÃO.

Ârt" 25 - A Presidência da Diretoria Executiva fará publicar em.iomal de circulaçãrr
no Municipio, e tarnhÉm aÍixar na sede da ASSOCIAÇAO e nos lugares públicos
mais freqüentados, com âfltecedência minima de 30 {trinta) dias do término de seu
mândato,o competente Edital de convocação da Assembléia Gerai Ordinaria,
esrrecificando a nalure.za das eleiçoês, o prazo para inscrição clas chapas, bem tomo
o dia, iocale hora da realizaçâo do pleito,

Art.26 - Com antecedência rninima de 15 (quínze) dias antes da publicaçáo do ECitat

de convocaçâo, ou seja, 45 (quarenta e cinco) dias antes da data marcada parâ â
eleição, a Diretoria Êxecutiva já terá, em urna Assembléia Geral Extraordinána,
designadc a comissão Eleitoral, corn 04 (quatro) mêmbrôs, com os nomes
devidamente expressos no Edital de convocação.

Parágrafo Unico - As atribuições da Comissão Eleitoral, dentre outras, serão as
seguintes:
a) fixar as normas e elaborar as instruçóes gerais das eleições, através de um
Regimento proprio;

b) fixar os valores de custo da eleição, prevendo: a conÍecção de cédutas; a
publícada 'do Editalde Convocação em jomal; a conÍeção de uma eleitoral, as
despesas d alimentaçâo no dia da eleiçáo aos respectivos nresários; as despesas
cartoriais parregistro de atas, sendo que antes deveráo ser avâliadas as
possibilidades de gratuidade dentro de procedimentos legais;
c) receber a inscrição das chapas na forma prevista no presente Êstatuto, bem
como exigir dos candidâtos as devidas certidôes negativas requisitadas pelo
Cartorio de Registro para regularizaçáo da Ata de eleiçâo e posse;
d) elaLrorar e rubricar as cédulas eleitorais, quantificadas de acordo com o número
de moracores associados cadastrados, com a listagem previamente conhecida, em
poder cÍa Secretaría da AS$OCIAÇÃO;
e) organizar a mesa rêceptora e a junta apuradora;
Í) fiscalizar o processo eleitoral, mantende a ordem e a organizaçáo dos irabaihos,
assinr corno o sigilo e a liberdade de voto, podendo para ísso oelegar poderes a
colaboradores não candidatos, designados fiscais na oportunidade;
g) dirimir dúvidas e decidir sobre os çasos omissos neste Estatutc, quênto a eleiçáo;
h) presioir os trabalhos de apuração, proctamer o resultado eleitoral, lavrando a
respectiva Ata, determinando a data de posse da Diretoria Executiva e do Conselho
Fiscateleitas nurn prazo de até 30 dias;
l) fazer entregar, logo em seguida ao êncêÍramento dos trabalhos. dos livrcs,
matenai e eguipamento utilizados no pleito à Frimeira Secretaria da Diratoria
ExeGutiva, para suaguarda e conveniente conservaçáo;
ji acompanhar e orientar a Primeira Secretaria e a Presidência eleilas para
proriover aregularização imediatâ da Ata de Eleição e Posse no Cartório de
Regisiros, bem cornopara atualizar os dados no CNPJ junto à Secretaria da Receita
Federal e também junto a instituições com as quais e ASSOCIAÇÃO rnarrtenha
eonta*corrente ou compromissos legais, no prazo máximo de atá 3O (trinta) dias
apos aejeição, e,
k) Organizar a cerimônia de posse da Diretoria Exeeutiva e do Conselhc Flscal
eleitos,apos a regularização burocrática dos documenlos legais da ASSOCiAÇÃÕ.

Aft- 27 - A forma de eleição, tanto da Diretoria Executiva, quanto do Conselho
Fiscal consistirá na apresênlação de chapes separadas, as quais deveráo conteÍ os
cãrgos, ôs nomes completos dos candidatos coíre§pondente§ e §uas respêctlvas
autorizaçires individuaís, acompânhadas de número do docurnento de identidade
pessoal a copias xeregráficas do CPF e Caíteirâ de ldentídade, além cjas çertidôes
negativas solicitadas pelo cartorio para registro das Atas.
§ 1o - As inscrições das chapas, côncôrentes tanto ã Diretoria Executiva, quanto
ao Conserho Fiscal, deverão ser feítas medíante expediente dirigido â Comissão
Eleitoral até o últirno dia do prazo de inscrição.
§ 2" - Pociem compor as chapas de candÍdalog, tanlo à Diretorie Executiva, qranlo
ao Conselho Fiscal, todos os comunítários que se enquadrem nas mndições



previstas noArtigo 5n, desde que em pleno gozo de seus direitos estatutáríos e

legais diante das legislaçÕes vigentes.

§ 3o - Cada candidato somente goderá participar de uma única chapa.

Art. 28 - A eleição, tanto da Diretoria Executiva, quanto do Conselho friscai, será
íeita por voto univerSai, direto e Secreto, sornente podendo exercer essa
prerrogativa o Associado no gozo de seus direitos estatutários, e que já tenha

ahançàdo idade superior 17 (dezesetei, portando Titulo de Eleítor emitido pela Jusliça

Eleitoral e devídamente cadastrado pela ASSOCIAÇÃO.

§ 1' - No caso de chapa Unica, tanto para a Diretoóa Êxecutiva, quanto para o

Conselho-Í:iscal, poderá ser definido pela Comissáo Eleitoral que a cédula
apresentará apena duas altemativas: "sim" ou ''náo", representando que as
eloições clar-se-ão poraclamaçáo expressa às únicas chapas apresentadas.

§ 20 - Ne hipótese da altemativa "não" alcançar metade mais urn dos votos dos eleilores
presentes ao pleito, para qualquer das chapas apresentadas, esta não poderá ser
proclamada eleita, resuitando ern que a Comissão Eleitoral iniciará novamente todo
o procedrnrento para novo pleito.

§ 30 - Não será permilido, em quatquer hipotese. o voto por procuraçáo.

AÍ't. 29 - São Ínelegíveis para quaisquer cargos da Diretoria Executiva e dc
Conselho Fiscal, além daqueles impedidos por Lei, os condenados â pena que
vede, ainda gue temporeriamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar.
de prevaôcaçáo, subomo, concussáo, peculato ou contra a economía popular e a Íé
púotíca.

Art. 30 - Cs integrantes da Comissào Eleitoral não poderào ser candidatos à
Diretoria Execr:tiva nern ao Conselho Fiscal, dissolvendo-se esta logo em seguida à
cerimônia de posse, apos a regularização das chapas proclamadas eleitas

TiTULo v - DA ADIfiNTSTRAçÃo FTNANCETRA

Capitulo Primeiro - Do Exercício social

Art. 31 - O Exerclcio social coincide com o ano civile, eo seu final, serão elabcradas
as Cemonslrações financeiras para apreciaçáo do Conselho Fiscai, sendo
posteriormente submetidas à Assembtéia Geral, na forma do presente Estatuto.

Parágralo Unico - Juntamente corn as demonstrações Íinanceiras seráo
submetiocs à apreciação do Conselho Fiscalos balancetes mensais, Balanço geral
do Exercício e balanço patrimonial, tudo engiobado pelo relatório das ativ,idades
desenvolvidas durante o último periodo anuai pela Diretoría Executiva.

Art. 32 - A ASSOCIAÇÃO náo distribuirá lucros, vantagens ou bonificaçóes a
dirigentes ou associados, sob forma alguma.

Parágrafo Unico - Todo o eventual superávit será reaplicado nos obietivos-fins da
Associação.

Art. 33 . DC MANDATO

As eleiçôes gerais para cargos da Diretoria Executiva e Conselho Físcal realizar-se-áo de 03
(três) em 03 (três) anos, conforme previsto no Artigo 14, por chapa complete de candidatos
apresentada à Assembleia Gera{, podendo seus membros sar reeleitos.
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Art. 34 - DA PERDA DO fYIÂNDATO

A perda da qualidade de membro da Diretoria Execúiva será determinada pela Assembléia Geral,
sendo admissível somente havendo justa causa. assim reconhecida em procedimentc díscíplinar,
quando Íicar comprovado:

. Malversaçáo ou dilapidação do patrimônio social;

. Grave violafo desíte eslaluto;

. Abanoono do cargo, assim considerada a ausência não justiÍicada ern c3 (três) reuniÕes
ordinárias consecutivas, sem expressa comunicaçãc dos motivos da ausência, à seci'etaria
da AssociaÇão;

. Conduta duvidosa.

§ 1" - - Def,nÍda a justa causa, o diretor seÉ comunicado, através de notilicação ênrajudicial, oos
fatos a ele imputados, para que apresente sua defesa prêvia à Diretoria Executiva, no pÍazc oe 20
(vinte) dias. contados do recebimento da comunicação;

§ 2' - Apos o decurso do prazo descrito no parágraío anterior, independentemente da
apresentação de Cefesa, â representação será submeticja à Assembléia Geral Extraordinária,
devidamente convocada para esse fim, onde será garantido o amplo direito de defesa.

Art. 35. DA RENÚNCIA

Êm caso renúncia de qualquer membro da DiretorÍa Executiva, o rargo será preenchido peíos
suplentes.

§ 1o - O pedido de renúncia se dará por escrito, devendo ser protocoladc na secretarÍa da
Associaçãc, a qual, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da dala do protocolo, o
submeterá á deliberação da Assembléia Geral;

§ 2" - Ocorrendo renúncia coletiva da Diretoria e respectivos suplentes, o Presioenle renunciante,
qualquer rnembro da Diretoria Executiva ou, em último caso, qualquer dos associados, poderá
convocar a Assembléia Geral Extraordinária, que elegerá uma comissão provisoria composta por
05 (cinco) membros, que administrará a entidade efarà realizar novas eleições, no prazo rnáxinrc
de 60 (sessenta) dias. contados da data de realizaçâo da referida assembháia. Os diretores eieitos,
nestas condiçóes, complementarão o mandato dos renunciantes.

Art. 36 - 0A REIbIUNERAçÃO

Os mernbros da Diretoria Executiva nâo receberâo nenhum tipo de remuneração, de qualquer
espécie ou natureza, pelas atividades exercidas na Associação.

ArL 37 - DA RESPONSABILIDADE DOS MEMBROS

Cs associados, rnesmc que investidos na condiçáo de membros da diretaria executiva, náo
respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos e obrigaçÕes sociais da Associação.

Art. 38 - DO PATRIIIJIONIO SOCIAL

O patrimônio da Associação será constituido de bens móveis, imóveis, veículos, semoventes.
ações e apólices púbicas e mantido por:

Contribuiçôes mensais dos associados contribuintes;
DoaçÕes, legados, bens, direitos e valores adquiridos, e suas possíveis rendas e, aino'a.
pela arrecadação dos valores obtidos através da realização de íestas e outros eventos.
ciescje que r8veí1idos totalmente em benefÍcio oa associaçâo.



ATt. 39 - DA REFORÍIIA ESTATUTÂRN

O presente estatuto social podeÉ ser refiorrnado no tooante à administraçáo, no todo ou

em parte, a quelquer tempo, por deliberaçâo da Aseembléia Geral Extraordinária,
especialmerúe convocada para este fim, composta de associados contribuintes em dia
com suâs obrígações sociais, não podendo da deliberar sem voto concorde de ?3 (dots
terços) dos prêsentes, sendo em primeira chamada, corn a rnaioria absoluta dos
associados, e em segunda chamada, uma hora apos a primeira, com qualquer número
de associados.

Art.40 - DA DISSOLUçÃO

A Associação poderá ser dissolvida, a qua§uer tempo, uma vez constatada a
impossitrilidade de sua sobrevivéncia, face à impossibilidade da manutençáo de seus
objetrvos sociais, ou desvirtuamento de suas frnalidades estatutárias ou. ainda, por
carência de recurgos Íinancairos e humanos, mediante deliberaçáo de Assemblêia Geral
Extraordrnária. especialmente convoeada para este fim, composta de associados
contnbuintes em dia corn suas obrigaçÕes smiais, náo @endo ela deliberar sem voto
concorde de 213 (dois terços) dos presentes, sendo em primerra chamada, com a
tolalidacie dos associados e em s€gunda chamada, uma hora após a primeira, com a
presença de, no mÍnimo, 113 (um terço) dos associados, e entrará em vigor na data de
seu registro em cartôrio.

ParágraÍo Único -Após sua dissoluçáo, todos os bens adquiridos pela assouação serão
doados perâ uma ouba entidade ou para o poder Púbico, o qual dará outro destíno aos
reÍeridos trens.

Art.41 - DAS DTSPOSIçÔES GERATS

A Associação náo distribur lucros, bonificações ou vantagens a qualquer título. para
dingentes, associados ou mantenedoret, sob nenhuma forma ou pretexto, devendo suas
rendas ser aplicadas, exclusivamente, no tenitório nacional.

ArL 4? - DAS Oii§§ÕES

Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidoe pela Diretona Executiva, "ad
referendum'' da Assembleia Geral.

Art. 43 - O presente Estatuto da Associaçáo Desportiva e Cidadania cte ltaitrnga entrarà
em vigor na data da sua promulgação, através da assinatura da Diretona Executiva
conforme deliberaçáo dos presentes à Assembleia Geral Ordinária para Aprovaçâo
Estatutária, tendo validade jurídica apóa seu registro no Cartôrio de Registro de pessoas
juridicas competente.

Itaitinga,CE. 01 de setembro de 2021
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Ata de Fundaçâo, Posse e disfibuição de seus cergos pâra a Associação Desportiva e
Cidadania de ttaitinga.

Ata da Assembleia Geral Ordiruíura para aprovação estatutária da ÂSSOCIAÇÀO
DESPORTM E CIDADANIA DE ITAITINGA, especialmerrte convocada para o dia
pnmeiro do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e um às dszenove hor&s, na sede

provisória estabelecida na Rua Das Rosa-q na 4?{ - Bairro Parque Genezaré, ltaitinga-
Ceara- adaptando-se ao Codigo Civil Brasileiro, Lei 10.406, de l0 <ie laneiro de 2002. A
Assembleia tbi convocada pcta Coordcnação Provisoria da ASSOCIAÇÃO, tendo como
pauta: primeiro, a criaçâo da Assocração Despotiva e Cidadanra de ltaitinga; segundo, a

aprovaçào de seu Estatuto Social; e terceiro, a cleiçilo de sua primeira Direloria Executiva e

de seu primeiro Conselho Fiscal. lnicrando os trabalhos, a Coordenação Provisória" f'üz

umâ exposiçito dos motvos para s criação da Associação, deutre as qr.rais a importância do
grupo estar organizado e teÍ seus representtutes pârâ encaminhar suas demandas aos vários
entes do Poder Público, bem como solidifiçar a oorrstrução dos trabalhos feitos ao longo dos
&nos, mas de forrns mcra[nente voluntárie. Dada a plavra aos presentes, todos se

manifestcram tavoráveis a criaçâo da referida Associação, que dará prossegurmento a toda
uma história de busca de melhorias que às famílias precisam e rnuito merecem. Na
sequência dos trabalhos, como segtmdo as$uoto da pautq o(a) Coordenador(.a) apresentou
uma rninuta de Estaurto S,rial, ja ern conforuri@e com o novo código crvll tnasileiro, que
tbi lids ponto a ponto, tendo a seguinte estutura: fÍfUlO I - DA ÀSSmlAÇÃO U SEUS
FINS, contendo os artigos do primciro ao qutnto; TITULO II - DOS ASSOCTADOS, contendo
os artigos do sexto ao décimo segundo; TrruLo ilI - Dos oRcÃcls ADMINISTRATMS
DA lNSTlTtlIÇÃO, contendo os artigos do dwimo tçrceiro ao vigesimo terceiro. TITL}I-O
IV - DO PROCESSO ELEfTORAL. contcndo os artigos do vigesimo quarto ao trigessimo.
rirulo v - DÂ ADMIMSTRAÇÂO FINANCEIRÂ, contendo OS artigos trigessímo
primeiro ao quadragessimo terceiro. Apos sua leitwq tendo havido debates e explicações,
mas sempre se alcançando o consenso, foi aprovado par unanimidade dos pr€sentes ii
Estetuto Socrai em questão. Em seguida, como terceiro, assunto de pauta. deliberou pela
eleição de sua primeira Diretoria Exccutiva e de seu p'rimeirc Conselho Fiscal, para u§l
rnandato de uês anos, a contar da prescnte dnta, terminando em seternbro cios anos rmpares,
constituida pelos seguintes cargos e respectivos ocupânteq todos indicados e eleitos por
unarrimidade: Diretoria Executiva: Presidsnte: MARCO AF{TONIO ARAGÂO BRAGA,
irrasileiro, casado. aposcntado, residente e domiciliado na Rua Dss Rosâs no 474, Bairrc,
Parque Genezaré, ltaitinga, Ceara, inscrito no CPF/MF n" 422.777.305'10 e Registro Cera!
de rro 20072?]746-0 S§P/CE; Vicc-Presidemc: CII\I,DIO ABREU C[{AGÀS, brasileirc.
casado, auxiilar de almoxarife, residente e domiçiliado na Rua Manoel Tavares Cavalcante
n" 86, Bairro Antonio Miguel, ltartinga, Csarfu inscrito no CPF/MF n" 303 167.583-53 e

Registro §eral de no 2000010552520 SSPICE; Prirneira Secretána: FRANC'ISCA
It{ACIANA §ANTOS CALIXTO, brasileira" cas&da, do lar, residente e domiciliada na
Rua José Roseno dos Santos no I30, Bairro Àngorá, Itaitinga, Ceaná, inscrito no CPF n"
ü64,224.933-4't e Registro Geral de n" 200?014064683 §SP/CE. Segunda Secretária:
FRÂNCISCA ANALIA DE LIlttA GOME§, brasileirq casadá, professora" residents e
domiciliada na Rua Inês Coclho Florindo Sn Bairro Vila Machado, ltaiting4 Cearq inscrita
no CPF/MF no 028.020.533-37 e Registro Gçnal dç n" 99030047618 S§PICE, Primeiro
Tesoul.eiro" ANTONIO ERIIIIÍDO IX)§ §AIrfTO§ DE §Oti§A, brasileiro, cas&do..
«rperador de máquinas, residente e domiciliado na Rua José Roseno dos §antos n" 130,
Bairro Angon! ltaitinga, Ceara, inscrita nÕ CPFiMF Íro 014.019.8?)-79 e Registro
Geral de 11' 96015021135 SSP/CE. §egufflsTesoureira: F-RANCINf,tllE LOPE§ DOS
SANTOS BRAGI, brasileira" câsada, professora, resi&nte e dsnisiliada ns Rua Das Rosas no

474, Bairro Parque Genezaré, ltaitinga, Ccrre insçriu no CPF/MF n" 440.321.103-87 e

Registro Gerat de no 2007026994-l SSP/CE.
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Diretor de [sportes: FRANCI§CO Df, LIMÂ ALMf,tDA, brasileiro, cÍLsado, operador'dêii: ;' :"]

mtquinas. rcsidente e domiciliado a Rua.lose Maria de Casto no 18, inscrito no CPI/lvtl'' n''

766.658.103-30 e Registro Geral de n" 94015065470 SSP1CE,. f)iretor dc [vcntos; JOSII
ACRISIO DÀ §ILVA DUARTE, brasileiro. solteiro, estudante, residcnte e doruiciliado na Rua

Boa Esperança n" 366, tlairro llonta da Serra ltaitinga Ceara. inscnto na CPF/MI] n"

b79.274.593-(tE e Registro Gcral dc n'' 2000012014010 S§P/CE; Primciro Suplentc:

[I(ANCIS(1O FERREIRA BARBO§A: brasileiro, divorciado, auxiliar de ser"'iços gerais.

residentc e ilomiciliado a Rua Proictada no 80, Baino Ocupaçâo, ltaitingq Ceara. inscrito ncr

CPI/MF n" 012.779.733-50 e Rcgistro Geral de no 200303ff)17900 SSP/(ll:; Segundrr

Suplerrte: .IOSENILDO DA SILVA DE SOUSA, hrasileiro. casado, almoxaril'e. rcsidcn(c t:

domiciliado na Rua §ilvino Veloso llraga n" 212, Ilairro Angora. ltaitinga, Ceara; Consclho
liiscal: I,rimeira'I'itular: MÂRIA PATRICIA LIMA DA SILVA. brasileira. casada. atendcnt§
de loja, residente e domiciliada na Av. l.idia Alves Cavalcante no 1316, Bairro Parque Santtt

Antonio, inscrita no CPF/MF no 013.330.753-08 c Registro Ceral n" 200203005?.190 SSI)i(lL,:
Segunr"lo I'itular. PEDRO AGAM§NON DA COSTA ROC'HA, brasileiro, casado. mirsil:o.
rcsidente e domiciliado na Rua Maria Ferreira da Sitva v-n, Bairro Angorá, ltaitinga- (luara-

inscrito no CPI'/MI: n" X)7.445.2?348 e Registro Ceral no 200002500252í) SSP/(.[,: cr

'I'erceiro 'l'ituiar: FABIO GOMES VIAIVA, brasileiro, casado, opcrador dc fabricaçtur dc
rnassas, residente e domiciliado a Rua Nair Sátiro Vn, inscrito no CPFA4F n' {}15.080.121-85
c l{egistrc (ieral ,Ce n" 97023028850 SSP/CE. Suplcntes: Primeiro Suplente. JOSE ALVES
DE PONTES, brasileiro, casado, ajudante, residente e domiciliado a Rua Jose de Castnr Pcreira
no 186, Ilairro Parque (ienezare, ltaitinga C'eani inscrito no CPI'/MF n" 036.529.143-(12 c
Registro Geral de no 2001098166114 S§PICE: Segunda Suplente. MARIA I.AILA FERRER
DÍ. I,IMA, brasileira, casarlq do lar, residcnte e domiciliada a Rua Silvino Veloso Braga no
JI2, Bairro Àngoú, ltaitingq Cearq inscrita no CPF/MF no 055.579.323-05 e Registro Ceral
n" 2007007014749 SSP/CIE; a Terceira Suplente: .IORDANIA D{OS SANTOS OLMIIIÂ,
brasileira. casatla vende«lora autônorna, residente e domiciliado na l{ua Ciilvrur C. rJa Silva n"
l8ó. flairro r\ngorá, ltaitinga C'txlra, inscrita no CPFIIvÍF n" 043.674.903-35 e Registro Ccral n"'

20()70()3645-9 SSP/C['I. Nnda mais havendo para ser tratado, a presente Assembleia Gerai
Ordinária cla Âssociação Desportivo e Cidadania de ltaiting4 foi enccrrada as vinte e tuna hora:i.
sendo a prüsentc Ata lavrada pclo secrctário da Coordenação Proviúria. especialmentc
designado(a) pela L-oordenação Provisória. c, em seguida, assinada pela primeira Dirctoria
[:xecutiva e pelo primeiro Conselho Fiscal, que, por este âto, toÍnam posse de seus cargos-

Itaitinga-Clh,, 0l de setenrbro de 2()ll
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" GoveRt.to MUNTCTPAL DE rrArrrNGA
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ANO

2022
txscnçÂo MUNtcTPAL

25601

No. DO atVanÁ OATA VALIOADE

2022040020 PERMANENTE

loENTrFrcAÇÂo oo pRopRtETÁRp, REouEREtrrE

ASSOCnçÀO DESPORTTVA E CTOADANTA DE ÍTAmNGA
ADECI
DOCUTIENTO c.n.p.J. : r{.?53.138/0001-37

ENDEREÇo oo oomrcluo FlscAL PORTE DA ETPRE§A

No. do Processo

cÔolco ATrvtDADÊ

CNAE

CARACTERISnCAS Do E§IAEELEGilEIITo Bacs Calculo V^LOR OO TREUTO

Horário de Funcionamento AREA

8H - 18H

tN FORf, AçoES,OBSERYAçÔESTRESTRçÔES

o8§ERVÂçÔE§

A bgalidadr do alvará dc funcionarneoto dÉúta ativid.dc sconômicâ dcpendrrá da Anuóncia ambiontal.

Alvará pcrmancnte coríorme o arügo í01 da Lel Complomontar no 00212017 lcTlrl.

ITAITINGA, í9 de Janeíro de 2022 cóD. DE vALtDAçÃo oo 038036À00ooo02s 60 1

Prelei iÉ

Pedro Nunes da Silva

Fara vorifi.car a âutêl1ticidâd. drrto Àlvqrl?l; lcaüt{r:ol t:itê

l. l{âo receber o carnô dr Llcrnça e Funclonemcnto 2. Huder dc Endereço

4. lludar Rarão Social 5. Encerrar a Aüvidadr da Emprcra

3. uudar de Atlvidade

PROCURAR A PREFETTURÂ C}tIÂilDO:

EmihdopoÍi,.\';'i:i/L:.i,.1.r' Merodeâc8sso Fe,rie .lr:r'al Dâta Emilsâo I L'i l

'-: -
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MINISTERIO DÀ ECONOÜ!ÍLâ

§ECRTf,ÀRIÀ DÀ RECEITÀ EEDERÀI DO BR,ASIL
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I TÀ:? iiÍGA
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I1}TÀLrZÀçÃO DO§ tRrBrrros E CONTRIEUIçÕES ÀPüRADOS NO TRIMESfR-E A}I?ERIOR - R§

7DD;

---!u

Débiils Apu;aiJcis

C, ül
ii, rlí-.

Saldt' â fai!ãr
'-1 , 00

ü prcsentc Rccrbo de irrurega da D('TF cqrtern a transcrição ds Ficha ltcsurao dn deiclaração. que constuur c<.mljssàc, de dirida- dt:

lonna irrctraurcl. dcx inrposto:i c c{»ttribuiçõ€s deÇlarados. Fica o dcclarantc cicntc dç que os lrrhutos rftrlirados na DCTF c nàr
pitgo§ s€rôo Íascrúoó ünr Di1 rda Atrvn ds Uniio (DAtl l. parô íms de aúrarça .yudicial. conlbrrnc o disposto fiü parágrali) 2" <io arirgt,
5" do Decrei+.Lci n"?.124.dc 13delunb& 1984.cornbinadocoíDaPortôri8MFn" llS.delüdcjuúrcú ltrll.l Adcmais.scrá
ülcanrinhada âo Mu-usteno Publico Fcdcral Reprcsentaçfu Fiscat para Fim Penais nos casos un quc. cm tcsc. terrho ccorrido crimc
crlrrlrir :r ordcm tnbutana sl contm ô preridêmia social. ÇoBlo por dcixar dc rceolhsr" no pftv{t legal. r alor çic rrrhut,) au dc
í.:çfntr rhuiçôo socrsl. íIucoilÂdo ou cobrodo. nê qualidnde & sqisito pns§rra dc obrigaç&o c qre dô eriô rocolhsr aos cotics püirhcos,

coutbmre disposrüvos rla l*r a' !{. 137. d§ 27 dÊ dczcmbro & lS)0" c do Codigo Pcnal.

Sobrc os mbutos n0o pagos ü.r nâo rcurlhidos nos prsT.os legars irrcidrâo mdta. n$ratoria ou de oficio. c(xrfornle {, cas,ú}. e.ltrros dc
rlroru nos termos r&x artrgos -14 e 6l da Lci n'9.1i0- & 27 de dczcmbro de l9Xr. e do artigo i I da Lcr rÍ l$.1133 dc 29 de dezsrrbio de

200-1. No croo dc talta dc apresaltaçâo ou de afr{esemôção da declaraçfu: com irconeçôes ou oxnssões. c eoíltnbuu}te licara sti.lerto às

nrultos prer,rstas no aÍligo P da Lei n' 10.42ó, de l.t de abril d* 2(x]2

\iõir pruJuzirá el"cito s soliotoçào dc rctificry3o & inl'ormaçõcs prcstad.ls na DCTF qus tiver poí obJcto: rr"duzrr dcbitos rclatjvos n

impqtos c ccn,ribujçÕrrs cu_1os r alorcs.la teúam sido a»'iadm para rnscnçâo em DAt, ou tenham srdo ob.;elo dc Fdrdo cic parcelan:'r:tt
dcr'crido. Ílâm cles saldos a pagar ou valores apurados oü proc«limmto de arditoria urtem&: rcduzir o t alrrr dc dcbírm quc teúrnr
sttlo obyeto de exame rln procedimenro de fiscalizaçâo. 'J ElteraÍ debitos de tnbutos cm rclação aos quols o sujcittr possn o teúa sido
urtinudo ilo inicio tlc procdimcrrto liscal.

DÀDOS DO RSPRESENTANTE DÀ PESSOA JUBÍDIC}.
Nome: HàRCC Àlil?ONfO ÂRÀGAC BgÀGÀ-
CE!t q22.77:.3t,5-.10
Telef,cne: 1 ) Ramal
C<:rre ic Eletrêrriço:

f'AX: {

Esrr drcleraçlc foi arinrda e<lot o ccrtificrdo
digrtal do lIÍ 495.53O.9?3-91

À.t.nçÂo! Pa'ra reti,ficar crt. dsele8rçlo ccrá
ocígido r:to nrhmro de neoibo:
32 -29.16.16.8{-25

Dceleragão rcccbida vra Internet
pelo .ãgcntc RGcâptor §,ÊRPRO

xt lA/A2/2022 às O8: t[8:52

0126s? ê23e

Vereão: 3.60
32 .29 , iê.1€ .8{1
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('! Á dspence de alva{ás e li@ng.s é diroilo do amprcandcdor gs€.rancre aos Êquísttas consr{rnÍês na Raso/ução C,3Si À,t no 5r. de 'l I de
lunho ds 2019. ou da legslaçãs p16pçip encamtnhda ao CGSIíípdos 6nÍes federâtivo§. náo lendo a Râco,tâ Fadanl qudquer
rasponsabilidsdle guenlo âs aíiwdadês dr'spcrsadrs

Apmvado pela lnstruçáo Normativa RFB no 1.863. cle 27 de dezemhro de 2C1B
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CÂUI,NN MUNTCIPAL
oT ITAITTNGA-CE

LTGISLANDL.) fOM O POVO

colrrssÃo DE coNsrrrurçÃo, rncrsrnçÃo E JUsrIçA
pEDIDo DE coNCEssÂo ne rírulo DE urrlrDeng púgltcl

MENSAGEM:011

NATUREZA: DECLARAçÂO 0E UTILTDADe pÚnlrCe

rvrururcÍpIo : ITAIT I NGA

rxnRcÍctotzoza
SOLICITANTE: PAULO CÉSRR FEITOSA ARRAIS

PRESIDENTE: EDÍSIO NOVAIS DE LIMA

DO PEDIDO

O prefeito de ltaitinga, Paulo César Feitosa Arrais, enviou a
mensagem 01L, em 2L de fevereiro de 2022, solicitando da Câmara Municipal de
Itaitinga, em sessão extraordinária, o reconhecimento como de utilidade pública a

Associação Desportiva e Cidadania de Itaitinga - ADECI,

Seguindo a legislação desta Casa, a referida mensagem foi
enviada a esta comissão para que seja emitido um parecer técnico à luz do Projeto
de Resolução003/2021.

DOS CRITÉNTOS

A Resolução 003/2OZL exige que sejam atendidos alguns
critérios para se colocar em votação qualquer pedido de reconhecimento de

utilidade pública por parte desta Casa, a saber:

1. Estatuto social vigente;

2. CNPI ativo;

3, IRPJ;

4. Alvará Sanitário e Alvará de Funcionamento;

5. Pedido de concessão;

6. Relatório de atiüdades sociais dos últimos 12 meses;

RUA loÃo FERRETRA VTANA, 325 - CENTRO - CEP 61.880-000 - ITAITINGA,/CE

(85) 3377.1 272 | WWWCAMARAITAITINGA.CE.GOV.BR



CÂUNnN MUNTCIPAL
oT ITAITTNGA-CE

LtG ISLAN DO (C),M I) I)OvL)

PARECER

A documentação foi apresentada pelo Executivo, junto com a

mensagem para que esta comissão emitisse seu parecer, conforme disposto no Art
1e do Projeto de Resolução 003/2021.

Da análise da documentação apresentada pela ADECI, temos:

Como presidente da Comissão de Constituição, Legislação e

Justiça desta Casa, sou favorável para que a mensagem 0L1/2022 entre na ordem
do dia para votâção pelos senhores Vereadores na sessão legislativa, pois o
presente pedido preenche todos os requisitos exigidos em lei que se faz necessário.

Expedientes necessários.

Itaitinga, 04 de março de 2022

Vereador Ísto tqovers DE LIMA
IDENTE - CCI

RUA [oÃo FERRETRA VTANA, 325 - CENTRO - CEP 61.880-000 - ITA|rINGA,/CE
(85) 3377.1 272 | www.cAMARAITAlrl NGA.CE.GoV.BR

írEpr DESCRIÇÃO RESULTADO - CCI

01 Estatuto social vigente OK

02 CNPJ ativo OK

03 rRPl OK

04 Alvará Saniúrio e Alvará de Funcionamento OK

05 Pedido de concessão OK

06 Relatório de atividades OK


